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ORIENTAÇÕES PARA APRESENTAÇÃO DE PROJETOS 

GUIA RÁPIDO - PRINCIPAIS PENDÊNCIAS DE EXAME 
 

 

INTRODUÇÃO 

O presente instrumento reuniu as principais pendências identificadas nos exames de projetos 

de edificações, analisados pela Gerência de Licenciamento de Edificações – GELED no ano de 

2012, com o objetivo de orientar os profissionais, de forma mais rápida, a encontrar as 

informações técnicas para sanar as pendências apontadas. 

 

PRINCIPAIS PENDÊNCIAS APONTADAS NOS EXAMES DE 2012 

 

 

DETALHAMENTOS DOS ITENS 

Dentro de cada tipo de pendência citada acima destacamos a seguir os subitens que constam 

do check-list utilizado pela GELED para indicar as pendências de exame de projetos de 

edificação e para cada tipo de pendência, detalharemos os subitens com maior reincidência de 

pendências identificados no decorrer do ano.   
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1) REPRESENTAÇÃO GRÁFICA 

 

SUBITEM DESCRIÇÃO QUANT. 
 

 
 

1 
Representar na Planta de Situação todos os pavimentos sobrepostos com hachuras que 
os diferenciem e cotar todos os afastamentos em relação à pior situação. 

95  

2 
Apresentar planta da caixa d`água/barrilete e acesso dos mesmos através de área de uso 
comum. 

97  

3 
Apresentar notas de responsabilidade do RT conforme item 7 da portaria SMARU 
006/2011. 

145  

4 Indicar o "H" nos cortes. 151  

5 
Representar lote CP em linha tracejada e lote real em linha contínua e cotá-los 
separadamente. 

166  

6 
Corrigir planta de situação: representar a projeção de todos os pavimentos, com 
hachuras que os diferencie; representar as dimensões do lote CP e o real; cotar todos os 
afastamentos mínimos em relação à pior situação (lote CP ou REAL); apresentar as cotas. 

197  

7 
Corrigir o selo:  fora do padrão da PBH ou com preenchimento incorreto ou incompleto - 
portaria SMARU 002/2012. 

256  

8 
Compatibilização das representações: topográfico com projeto, ou projeto com memória 
de cálculo, ou pavimentos e situação; 

260  

9 
Corrigir o selo:  fora do padrão da PBH ou com preenchimento incorreto ou incompleto - 
portaria SMARU 006/2011. 

325  

10 Apresentar notas de responsabilidade do RT conforme portaria SMARU 002/2012. 349  

 

 
 

 

10. Apresentar notas de responsabilidade do RT conforme portaria SMARU 002/2012: 

Ver Subitem 1.1 – Do Preenchimento dos Selos – do Item 1, da Seção III. do Capítulo 

VIII do Manual Técnico Aplicado a Edificações (Versão 02) –  páginas 492 e 493. 

(ver Anexo I: “Preenchimento Notas”)  

9. Corrigir o selo: fora do padrão da PBH ou com preenchimento incorreto ou 

incompleto - Portaria SMARU 06/2011: 

Neste caso, não se aplica mais a Portaria 06/2011, mas este guia fez menção ao erro 

porque, à época em que os dados foram levantados, havia projetos em que a portaria 

em questão ainda se aplicava. 
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8. Compatibilização das representações: topográfico com projeto, ou projeto com 

memória de cálculo, ou pavimentos e situação: 

O projeto a ser apresentado deverá estar de acordo com as demais peças documentais 
que compõem o processo. A planta de situação deverá conter níveis e dimensões 
(cotas) compatíveis com o levantamento planialtimétrico. Deverá ainda a planta de 
situação estar em conformidade com as plantas dos pavimentos e com a memória de 
cálculo referente ao croqui com representação dos polígonos que circunscrevem as 
áreas construídas de todos os pavimentos. 

 
7. Corrigir o selo: fora do padrão da PBH ou com preenchimento incorreto ou 

incompleto - portaria SMARU 002/2012.  

Ver Subitem 1.1 – Do Preenchimento dos Selos – do Item 1, da Seção III. do Capítulo 

VIII do Manual Técnico Aplicado a Edificações (Versão 02) – páginas 492 a 496. 

(ver Anexo II: “Preenchimento do Selo”) 

 

6. Corrigir planta de situação: representar a projeção de todos os pavimentos, com 

hachuras que os diferenciem; representar as dimensões do lote CP e o real; cotar 

todos os afastamentos mínimos em relação à pior situação (lote CP ou REAL); 

apresentar as cotas: 

Ver Inciso I do Subitem 1.2 – Dos Desenhos Básicos para Apresentação do Projeto 

Arquitetônico – do Item 1, da Seção III,  do Capítulo VIII do Manual Técnico Aplicado a 

Edificações (Versão 02) –  página 497. 

(ver Anexo III: “Planta de Situação” ) 

 

5. Representar lote CP em linha tracejada e lote real em linha contínua e cotá-los 

separadamente: 

Ver alínea “a”, do Inciso I do Subitem 1.2 – Dos Desenhos Básicos para Apresentação 

do Projeto Arquitetônico – do Item 1, da Seção III,  do Capítulo VIII do Manual Técnido 

Aplicado a Edificações (Versão 02) –  página 497. 

(Ver Anexo III: “Planta de situação”)  

 

4. Indicar o "H" nos cortes: 

Ver Item 8 – Da Aplicação da regra do “H” – da Seção I, do Capítulo VI do Manual 

Técnico Aplicado a Edificações (Versão 02) – páginas 343 a 359. 
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2) COEFICIENTE DE APROVEITAMENTO 

 

SUBITEM DESCRIÇÃO QUANT. 

1 
Apenas as escadas que se enquadrarem como de uso coletivo, conforme o art. 55 da Lei 
9725/09, poderão ser consideradas como descontáveis, na análise do art. 46 da Lei 
7166/96, alterada pela 9959/10. 

39 

2 
Guarita/zeladoria/antecâmara/caixa d`água/barrilete/ARS/subestação integram a área a 
ser descontada dentro do limite dos 14% referentes à somatória dos pavimentos tipo. 

41 

3 
Rever os cálculos do CA: a caixa de escada de uso coletivo total a ser computada será 
sempre um conjunto de lances correspondente a um pé-direito a menos que o número 
de níveis percorridos, inclusive subsolos, mezanino e casa de máquinas. 

42 

4 
O compartimento destinado ao uso não residencial, com pé-direito igual ou inferior a 
5,80 m terá sua área multiplicada por 1,50 para efeito de cálculo de CA (inclusive 
garagem). 

47 

5 A previsão de elevador deverá ser computada na memória de cálculo. 49 

6 
Corrigir o Coeficiente de Aproveitamento por se tratar de área de operação urbana (do 
art. 69 ao 69-M da Lei 7165/96 alterada pela Lei 9959/10). 

53 

7 Apresentar quadro de áreas conforme portaria SMARU 002/2012. 60 

8 
Corrigir os cálculos conforme o art. 46 da lei 7166/96, alterado pelo art.50 da Lei 
9959/10. 

156 

9 
Corrigir o Coeficiente de Aproveitamento da edificação conforme o zoneamento (anexo 
V da Lei 9959/10). 

193 

10 Rever a planilha da memória de cálculo, pois está incorreta ou incompleta. 646 

 

 

10. Rever a planilha da memória de cálculo, pois está incorreta ou incompleta: 

Ver demonstrativo de preenchimento da Planilha de Memória de Cálculo de Áreas na 

Seção I, do Capítulo VI do Manual Técnico Aplicado a Edificações (Versão 02) – páginas 

280 a 288. 

(ver Anexo IV: “Preenchimento da Planilha de cálculo”)  
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9. Corrigir o Coeficiente de Aproveitamento da edificação conforme o zoneamento 

(Anexo V da lei 9959/10): 

Ver Tabelas 71, 72 e 73 do Item 1 – Do Potencial Construtivo – da Seção I, do Capítulo 

VI do Manual Técnico Aplicado a Edificações (Versão 02) – páginas 254 a 258. 

8. Corrigir os cálculos conforme o art. 46 da Lei 7166/96, alterado pelo art. 50 da Lei 

9959/10: 

Ver Subitem 1.3 - Do Cálculo da Área Líquida de uma edificação – do Item 1, da Seção I, 

do Capítulo VI do Manual Técnico Aplicado a Edificações (Versão 02) – páginas 262 a 

279. 

(ver Anexo IV: “Preenchimento da Planilha de cálculo”)  

 

7. Apresentar quadro de áreas conforme Portaria SMARU 02/2012: 

Ver Inciso II do art. 3º da Portaria da SMARU 02/2012 e Seção III – Da Apresentação de 

Projeto de Edificação para Licenciamento e Regularização – do Capítulo VIII do Manual 

Técnico de Edificações – páginas 491 e 492. 

6. Corrigir o Coeficiente de Aproveitamento por se tratar de área de Operação Urbana 

(do art. 69 ao 69-M da Lei 7165/96 alterada pela Lei 9959/10): 

Ver Tabelas 72 e 73 do Item 1 – Do Potencial Construtivo – da Seção I, do Capítulo VI 

do Manual Técnico Aplicado a Edificações (Versão 02) – páginas 254 a 258. 

 

3) ACESSIBILIDADE 

 

SUBITEM DESCRIÇÃO QUANT. 

1 
Indicar percurso acessível a todas as dependências de uso comum, por se tratar de 
edificação privada de uso coletivo, conforme legislação federal (art. 18 do Decreto 
Federal 5296/2004). 

26 

2 

Corrigir ou adaptar a edificação à lei de acessibilidade. A construção de edificações de 
uso privado multifamiliar e a construção, ampliação ou reforma de edificações de uso 
coletivo devem atender aos preceitos da acessibilidade na interligação de todas as 
partes de uso comum ou abertas ao público, conforme os padrões das normas técnicas 
de acessibilidade da ABNT (art. 18 do Decreto Federal 5296/2004). 

45 

3 

Corrigir ou adaptar a edificação à lei de acessibilidade. A construção, reforma ou 
ampliação de edificações de uso público ou coletivo, ou a mudança de destinação para 
estes tipos de edificação, deverão ser executadas de modo que sejam ou se tornem 
acessíveis. 

46 

4 Indicar previsão de elevador com dimensões mínimas de 1,30m x 1,60m, entre paredes. 48 

5 

Corrigir ou adaptar a edificação à lei de acessibilidade. A construção, ampliação ou 
reforma de edificações de uso público ou de uso coletivo devem dispor de sanitários 
acessíveis destinados ao uso por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade 
reduzida (art. 22 do Decreto Federal 5296/2004). 

48 

6 
Rever o número mínimo de vagas (uso coletivo pela Lei Federal): 2% das vagas 
demarcadas deverão ser acessíveis (art. 25 do Decreto Federal 5296/2004). 

77 
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7 
Corrigir ou apresentar acesso adaptado a todas as áreas de uso comum. Percurso com 
inclinação superior ou igual a 5,00% é considerado rampa e deverá atender ao item 5 da 
NBR 9050/2004. 

112 

8 
Corrigir ou apresentar acesso adaptado, interligando todas as áreas de uso comum (item 
6 da NBR 9050/2004). 

131 

9 As áreas de uso comum do edifício devem ser acessíveis. 234 

10 Rampas ou rotas não atendem à NBR 9050/2004. 362 

 

 

 

 
10. Rampas ou rotas não atendem à NBR 9050/2004: 

Ver Subitem 1.1 – Do Percurso Acessível ou da Rota Acessível – do Item 1 da Seção V, 

do Capítulo VII do Manual Técnico Aplicado a Edificações (Versão 02) – páginas 421 a  

426. 

9. As áreas de uso comum do edifício devem ser acessíveis: 

Ver Tabela 108 do Item 3, Tabela 109 do Item 4, Tabela 110 do Item 5 e Tabela 111 do 

Item 6, todas constantes da Seção V – Da Acessibilidade à Pessoa com Deficiência – do 

Capítulo VII do Manual Técnico Aplicado a Edificações (Versão 02) – respectivamente 

páginas 434, 436, 438 e 439. 

8. Corrigir ou apresentar acesso adaptado, interligando todas as áreas de uso comum 

(item 6 da NBR 9050/2004): 

Ver Subitem 1.1 – Do Percurso Acessível ou da Rota Acessível – do Item 1, da Seção V, 

do Capítulo VII do Manual Técnico Aplicado a Edificações (Versão 02) – páginas  421 a 

427. 

7. Corrigir ou apresentar acesso adaptado a todas as áreas de uso comum. Percurso 

com inclinação superior ou igual a 5,00% é considerado rampa e deverá atender ao 

item 5 da NBR 9050/2004: 

Ver Subitem 1.1.1 – Das Rampas – do Item 1, da Seção V, do Capítulo VII do Manual 

Técnico Aplicado a Edificações (Versão 02) – páginas 424 a 426. 

6. Rever o número mínimo de vagas (uso coletivo pela Lei Federal): 2% das vagas 

demarcadas deverão ser acessíveis (art. 25 do decreto federal 5296/2004): 

Ver Subitem 1.3 – Da Área de Estacionamento para Veículos Adaptados – do Item 1, da 

Seção V, do Capítulo VII do Manual Técnico Aplicado a Edificações (Versão 02)  – 

páginas 429 e 430. 
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4) ALTURA MÁXIMA NA DIVISA 

 

SUBITEM DESCRIÇÃO QUANT 

1 
Verificar a altura máxima para cada divisa lateral: o terreno plano ou em declive, 
deve ser considerado como referência o nível do alinhamento junto à divisa. 

9 

2 
Corrigir a altura máxima para cada divisa lateral: o terreno em aclive, a altura na 
divisa deve ser cotada a partir do nível médio representado no corte ou fachada. 

14 

3 

Cotar a altura máxima na divisa de fundos, em relação a todos os pontos do terreno 
natural: Para terrenos em declive, elementos construtivos situados acima do nível 
da altura máxima permitida na divisa de fundos deverão possuir afastamento 
mínimo de 1,50m em relação à referida divisa, devendo ser aplicado à parte da 
edificação situada abaixo da cota altimétrica definida pela altura máxima permitida 
nas divisas laterais (Lei Municipal 8137/2000, §5°). 

30 

4 Cotar a altura máxima da edificação em relação à cota geográfica do nível do mar. 33 

5 
Cotar ou rever altura máxima nas divisas, conforme o zoneamento (Lei Municipal 
7166/96, Anexo VI). 

38 

6 
A altura máxima na divisa de fundos deve ser atendida ponto a ponto do terreno 
natural. Poderá ser apresentado no corte o atendimento à referida altura em 
relação ao ponto mais baixo do terreno natural (cota critica). 

153 

7 Cotar ou rever a altura máxima nas divisas, conforme a classificação da(s) via(s). 155 

8 

Cotar a altura máxima para cada divisa lateral. Para terreno plano ou em declive, a 
cota do passeio (já alterada para atendimento ao código de posturas) no ponto de 
encontro da divisa lateral com o alinhamento, deve ser considerada como 
referência. Indica no corte o nível de referência, além de cotar a altura máxima. 

156 

9 
Todos os elementos construtivos (paredes, telhados, muros, etc.) encostados na 
divisa devem estar abaixo da altura máxima permitida. 

222 

10 
Cotar a altura máxima para cada divisa lateral. Para terreno em aclive, a altura na 
divisa deve ser cotada a partir do nível médio, do terreno natural, do trecho 
edificado na divisa. Indicar no corte o nível de referência. 

270 
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10. Cotar a altura máxima para cada divisa lateral. Para terreno em aclive, a altura na 

divisa deve ser cotada a partir do nível médio, do terreno natural, do trecho edificado 

na divisa. Indicar no corte o nível de referência: 

Ver Subitem 7.1.1, – Do Cálculo das Alturas Máximas nas Divisas Laterais e de Fundos 

para Terrenos em Aclive – do Item 7, da Seção I, do Capítulo VI do Manual Técnico 

Aplicado a Edificações (Versão 02) – página 337.  

9. Todos os elementos construtivos (paredes, telhados, muros, etc.) encostados na 

divisa devem estar abaixo da altura máxima permitida: 

Ver Item 7 – Da Altura Máxima na Divisas – da Seção I, do Capítulo VI do Manual 

Técnico Aplicado a Edificações (Versão 02) – página 334. 

8. Cotar a altura máxima para cada divisa lateral. Para terreno plano ou em declive, a 

cota do passeio (já alterada para atendimento ao código de posturas) no ponto de 

encontro da divisa lateral com o alinhamento, deve ser considerada como 

referência. Indica no corte o nível de referência, além de cotar a altura máxima: 

Ver Subitem 7.1.2 – Do Cálculo das Alturas Máximas nas Divisas Laterais e de Fundos 

para Terrenos Planos e em Declive – do Item 7, da Seção I, do Capítulo VI do Manual 

Técnico Aplicado a Edificações (Versão 02) – páginas 337 e 338. 

7. Cotar ou rever a altura máxima nas divisas, conforme a classificação da(s) via(s): 

Ver Tabela 81 do Item 7 – Da Altura Máxima na Divisa – da Seção I, do Capítulo VI do 

Manual Técnico Aplicado a Edificações (Versão 02) – página 335. 

6. A altura máxima na divisa de fundos deve ser atendida ponto a ponto do terreno 

natural. Poderá ser apresentado no corte, o atendimento à referida altura em 

relação ao ponto mais baixo do terreno natural (cota critica): 

Ver Tabela 81 e os Subitens 7.1.1 e 7.1.2 do Item 7 – Da Altura Máxima na Divisa – da 

Seção I, do Capítulo VI do Manual Técnico Aplicado a Edificações (Versão 02) – páginas 

335 a 338. 

 

5) PASSEIO 

 

SUBITEM DESCRIÇÃO QUANT. 

1 
Para cada 10m de testada é permitida a realização de um rebaixamento do meio-fio 
para acesso de veículos com extensão máxima de 4,80m. 

16 

2 
A distância mínima entre o rebaixamento do meio-fio para acesso de veículos à 
esquina é de 5,00m. 

22 

3 

Lote de esquina, ou em frente a faixa de travessia de pedestre, deve apresentar 
rebaixamento do meio-fio para acesso de pessoas portadoras de deficiência, em 
conformidade com a NBR 9050/2004 (no caso a faixa de travessia deverá ser 
representada em projeto). 

22 

4 
No caso de proposta de rebaixos e portões de acesso diferentes dos determinados 
pelo Código de Posturas, o projeto será encaminhado para a Comissão de Interface 
para análise da BHTrans. 

28 
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5 
Corrigir a representação: apresentar rebaixamento do meio-fio para acesso de 
pessoas portadoras de deficiência em conformidade com a NBR 9050/2004. 

29 

6 
Em terrenos lindeiros a vias locais ou coletoras, com testada superior a 10m, sem 
distinção de uso ou tipologia da edificação, poderão ser realizados dois rebaixos de 
2,50m, desde que separados em 5,20m. 

36 

7 Corrigir ou indicar os níveis da sarjeta e meio-fio na projeção das divisas laterais. 92 

8 
Indicar área/rota de aproximação para PNE, prevendo um patamar em frente às 
portas de acesso (item 6.9.2 da NBR 9050/2004). 

104 

9 
O rebaixo não atende ao Código de Posturas do Município (art. 19 decreto 
14060/10). 

149 

10 

Apresentar projeto de passeio em conformidade com Código de Posturas do 
Município: inclinação transversal limitada entre 1,00% e 3,00%; indicar as árvores 
existentes e as a serem plantadas; indicar, caso existam, boca de lobo, postes, 
lixeiras, placas e etc. 

415 

 

 
 

10.  Apresentar projeto de passeio em conformidade com código de posturas do 

município: inclinação transversal limitada entre 1,00% e 3,00%; indicar as árvores 

existentes e as a serem plantadas; indicar, caso existam, boca de lobo, postes, 

lixeiras, placas e etc: 

Ver Subitem 1.1 – Das normas para Construção de Passeios – do Item 1, da Seção VI,  

do Capítulo VII e Inciso II do Subitem 1.2 – Dos Desenhos Básicos para Apresentação 

de Projeto Arquitetônico – do Item 1, da Seção  III, do capítulo VIII do Manual Técnico 

Aplicado a Edificações  (Versão 02) – respectivamente páginas 440 a 444 e 498 e 499. 

9. O rebaixo não atende ao Código de Posturas do Município (art. 19 decreto 

14060/10): 

Ver Item 4 – Do rebaixamento do meio–fio para acesso de Veículos – da Seção VI,  do 

Capítulo VII do Manual Técnico Aplicado a Edificações (Versão 02) – páginas 451 a 453. 

8. Indicar área/rota de aproximação para PNE, prevendo um patamar em frente às 

portas de acesso (item 6.9.2 da NBR 9050/2004): 

Ver Item 2 – Da Faixa destinada ao fluxo de Pedestres – da Seção VI, do Capítulo VII do 

Manual Técnico Aplicado a Edificações – páginas 445 a 449. 

7. Corrigir ou indicar os níveis da sarjeta e meio-fio na projeção das divisas laterais: 
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Ver alíneas “a, b. c. d, e, f, g, h, i e j” do Inciso II do Subitem 1.2 – Dos Desenhos Básicos 

para Apresentação do Projeto Arquitetônico – do Item 1, da Seção III,  do Capítulo VIII  

do Manual Técnico Aplicado a Edificações (Versão 02) – páginas 498 e 499. 

6. Em terrenos lindeiros a vias locais ou coletoras, com testada superior a 10m, sem 

distinção de uso ou tipologia da edificação, poderão ser realizados dois rebaixos de 

2,50m, desde que separados em 5,20m: 

Ver Inciso I e Figura 213 constantes do Item 4 – Do Rebaixamento do meio –fio para 

acesso de veículos – da Seção VI,  do Capítulo VII do Manual Técnico Aplicado a 

Edificações (Versão 02)- páginas 451 e 452. 

 

6) DESCONFORMIDADE ENTRE CP E LOTE REAL 

 

SUBITEM DESCRIÇÃO QUANT. 

1 
Conforme o posicionamento da Comissão de Interface da GELED, juntamente à 
GEPSO deverá ser providenciada a modificação do parcelamento do solo para a 
divergência apresentada. 

9 

2 
Marquises que invadem o logradouro não são passíveis de regularização ou 
aprovação. 

12 

3 
A divergência entre o lote CP e o real situada no subsolo não poderá ser ocupada. A 
edificação deverá respeitar o limite do CP. 

41 

4 
Corrigir a representação, pois edificações situadas em área de divergência entre CP 
e real poderão ser aceitas, se em relação à divisa real e simultaneamente à CP, a 
edificação atender a todos os parâmetros urbanísticos. 

47 

5 
Divergências entre CP e real superiores a 1,50m não podem ser ocupadas e os 
afastamentos mínimos, bem como os parâmetros urbanísticos, devem ser 
respeitados em relação à pior situação. 

47 

6 Indicar os níveis (em relação ao nível do mar) nas extremidades do lote. 102 

7 
Corrigir a invasão do logradouro público, ou de áreas não edificantes, ou ainda de 
áreas não consolidadas (lote vago). 

121 

8 
Identificar na Planta de Situação os lotes vizinhos e indicar se são lotes vagos ou 
construídos. 

129 

9 Cotar os afastamentos perpendicularmente às divisas. 143 

10 Rever posicionamento/dimensões do CP em relação ao lote real. 200 
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10. Rever posicionamento/dimensões do CP em relação ao lote real: 

Ver alínea “a” do Subitem 1.2 – Dos Desenhos Básicos para Apresentação de Projeto 

Arquitetônico (Portaria SMARU 02/2012) – do Item 1, da Seção III, do Capítulo VIII do 

Manual Técnico Aplicado a Edificações (Versão 02) - página 497. 

9. Cotar os afastamentos perpendicularmente às divisas: 

Ver Item 8 – Dos Afastamentos Laterais e de Fundos – da Seção I, do Capítulo VI do 

Manual Técnico Aplicado a Edificações (Versão 02) – páginas 343 e 344. 

8. Identificar na Planta de Situação os lotes vizinhos e indicar se são lotes vagos ou 

construídos: 

Ver Subitem 3.1 do Item 3 do Padrão de Apresentação de Projetos Arquitetônicos para 

Licenciamento e Regularização na SMARU – constante da Portaria SMARU 02/2012. 

7. Corrigir a invasão do logradouro público, ou de áreas non aedificandae, ou ainda de 

áreas não consolidadas (lote vago): 

Ver art. 16, caput e § 3º, da Lei 9725/09 – Institui o Código de Edificações do Município 

de Belo Horizonte.  

6. Indicar os níveis (em relação ao nível do mar) nas extremidades do lote: 

Ver Subitem 3.8, do Item 3 do Padrão de Apresentação de Projetos Arquitetônicos 

para Licenciamento e Regularização na SMARU – constante da Portaria SMARU 

02/2012. 

 

7) ÁREA DE ESTACIONAMENTO 

 

SUBITEM DESCRIÇÃO QUANT. 

1 
As dimensões livres mínimas para as vagas de carga e descarga são: 300x900cm e 
400 cm de altura (Lei Municipal 7166/96, parágrafo 10º, artigo 61). Todo percurso 
até a vaga deverá ter 3,00m de largura e 4,00m de altura. 

12 

2 
Corrigir ou apresentar o número mínimo de vagas de carga e descarga (Lei 
Municipal 7166/96, Anexo VIII, alterado pelo anexo XI da lei 9959/10). 

18 

3 

Edificações de uso público e/ou coletivo deverão possuir vagas reservadas para 
portadores de mobilidade reduzida conforme Lei Municipal 9078/2005, artigo 16, 
parágrafo único, inciso I, e as demais edificações que se enquadrem no uso coletivo 
do Decreto Federal 5296/04 deverão atender à proporção de vagas descrita no art. 
25 (2% das vagas do empreendimento). 

33 

4 
Corrigir ou apresentar o número mínimo de vagas adicionais de garagem (Lei 
Municipal 7166/96, Anexo VIII, alterado pelo anexo XI da lei 9959/10). 

48 

5 
As dimensões mínimas livres das vagas para Deficiente são: 350x450cm (Lei 
Municipal 9078/2005, artigo 16, parágrafo único, inciso I. 

51 

6 
As dimensões livres mínimas para as vagas de garagem são: 230x450cm (Lei 
Municipal 7166/96, artigo 115). 

76 

7 Circulação mínima de veículos deve ser de 2,50m. 112 
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8 

Vaga presa só será computada no atendimento às vagas mínimas se houver área de 
manobra dentro do lote, que permita a retirada da vaga presa sem a retirada, no 
logradouro, de outra vaga. Nenhuma manobra no logradouro público será admitida 
para atendimento ao número mínimo de vagas. 

129 

9 Cotar e numerar todas as vagas. Identificar as vagas presas. 131 

10 
Corrigir ou apresentar o Número mínimo de vagas de garagem (Lei Municipal 
7166/96, Anexo VIII, alterado pelo anexo XI da lei 9959/10). 

187 

 

 
 

10. Corrigir ou apresentar o Número mínimo de vagas de garagem (Lei Municipal 

7166/96, Anexo VIII, alterado pelo anexo XI da lei 9959/10): 

Ver Subitem 9.1 – Do Cálculo do Número mínimo de Vagas para Estacionamento de 

Veículos Leves – e Subitem 9.2 - Das Condições e Dimensões mínimas das vagas, das 

áreas de acesso e manobra para Estacionamento de Veículos Leves – do Item 9, da 

Seção I, do Capítulo VI do Manual Técnico Aplicado a Edificações (Versão 02) páginas 

359 a 370. 

9. Cotar e numerar todas as vagas. Identificar as vagas presas: 

Ver Subitem 9.2 – Das Condições e Dimensões mínimas das vagas, das áreas de acesso 

e manobra para Estacionamento de Veículos Leves – do Item 9, da Seção I, do Capítulo 

VI do Manual Técnico Aplicado a Edificações (Versão 02) – páginas 365 e 366. 

8. Vaga presa só será computada no atendimento às nas vagas mínimas se houver área 

de manobra dentro do lote, que permita a retirada da vaga presa sem a retirada, no 

logradouro, de outra vaga. Nenhuma manobra no logradouro público será admitida 

para atendimento ao número mínimo de vagas: 

Ver Inciso V do Subitem 9.2 – Das Condições e Dimensões mínimas das vagas, das 

áreas de acesso e manobra para Estacionamento de Veículos Leves – do Item 9, da 

Seção I, do Capítulo VI do Manual Técnico Aplicado a Edificações (Versão 02) – página 

366. 

7. Circulação mínima de veículos deve ser de 2,50m: 

Ver Inciso IV do Subitem 9.2 – Das Condições e Dimensões mínimas das vagas, das 
áreas de acesso e manobra para Estacionamento de Veículos Leves – do Item 9, da 
Seção I, do Capítulo VI do Manual Técnico Aplicado a Edificações (Versão 02) – páginas 
365 a 368. 
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6. As dimensões livres mínimas para as vagas de garagem são: 230x450cm (Lei Municipal 

7166/96, artigo 115): 

Ver Inciso II do Subitem 9.2 – Das Condições e Dimensões mínimas das vagas, das 

áreas de acesso e manobra para Estacionamento de Veículos Leves – do Item 9, da 

Seção I, do Capítulo VI do Manual Técnico Aplicado a Edificações (Versão 02) – página 

365. 

 

8) AFASTAMENTOS LATERAIS E DE FUNDOS 

 

SUBITEM DESCRIÇÃO QUANT. 

1 

Corrigir a representação do plano paralelo. O plano paralelo deverá ser 
determinado pelo nível médio do alinhamento (passeio em conformidade com o 
Código de Posturas), mais o nível médio da divisa de fundos do terreno natural 
(níveis do plano altimétrico). 

9 

2 

No caso de lotes com menos de 12,00m de frente, é admitida como afastamento 
lateral mínimo para pavimentos com H inferior a 12,00m a distância de 1,50m, 
desde que: os lotes estejam regularmente aprovados na data de publicação desta 
Lei; a edificação respeite a taxa de ocupação máxima de 50% da área do terreno, 
sendo facultada taxa de ocupação superior para níveis de garagem no subsolo; o 
ponto de referência para definição do H seja o ponto médio do passeio. Para "H" 
acima de 12m e para a divisa de fundos, vale a regra geral do art. 54 da Lei 7166/96. 

14 

3 

Nas edificações situadas na ZA, na ZCBH ou que sejam lindeiras a vias arteriais ou de 
ligação regional, o H deve ser contado a partir da laje de cobertura do último 
pavimento integralmente situado abaixo da altura máxima permitida na divisa ou, 
havendo pavimentos com aberturas laterais ou de fundo em altura inferior, a partir 
do piso do mais baixo destes. 

17 

4 
Representar níveis nos vértices de cada lote e nível médio do passeio para cada lote 
separadamente. 

38 

5 
Corrigir, ou cotar os Afastamentos laterais e ou de fundos mínimos :  H>12,00m, ver 
Lei Municipal 7166/96, Anexo VII da lei 7166/96 com conteúdo dado pelo anexo X 
da lei 9959/10. 

94 

6 

Entende-se por H a distância vertical, em metros, entre a laje de cobertura de cada 
pavimento e a laje de piso do primeiro pavimento acima da cota altimétrica média 
do passeio lindeiro ao alinhamento do lote (lote a lote). Havendo níveis de subsolo, 
o H deve ser definido em relação ao piso deste, exceto nos casos de utilização para 
estacionamento, guarda de veículos ou área de lazer aberta. 

95 

7 Cotar os afastamentos em relação à pior situação CP ou REAL. 102 

8 
Corrigir, ou cotar os Afastamentos laterais e ou de fundos mínimos : H<6,00m: 
1,50m 

112 

9 
Corrigir a indicação do H. Entende-se por H a distância vertical, em metros, entre a 
laje de cobertura de cada pavimento e a laje de piso do primeiro pavimento acima 
da cota altimétrica média do passeio lindeiro ao alinhamento do lote (lote a lote). 

115 

10 
Corrigir, ou cotar os Afastamentos laterais e ou de fundos mínimos : 
6,00m<=H<=12,00m: 2,30m 

153 
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10. Corrigir, ou cotar os Afastamentos laterais e ou de fundos mínimos: 

6,00m<=H<=12,00m: 2,30m: 

Ver Tabelas 82 e 83 constantes do Subitem 8.1 – Do Cálculo dos Afastamentos Laterais 
e de Fundos Mínimos da Edificação – do Item 8, da Seção I, do Capítulo VI do Manual 
Técnico Aplicado a Edificações (Versão 02) – páginas 345 e 346. 

 
9. Corrigir a indicação do H. Entende-se por H a distância vertical, em metros, entre a laje 

de cobertura de cada pavimento e a laje de piso do primeiro pavimento acima da 

cota altimétrica média do passeio lindeiro ao alinhamento do lote (lote a lote): 

Ver Tabelas 83 e 84 constantes do Subitem 8.1 – Do Cálculo dos Afastamentos Laterais 

e de Fundos Mínimos da Edificação – e Subitem 8.2 – Da Aplicação da Regra do “H”, do 

Item 8, da Seção I, do Capítulo VI do Manual Técnico Aplicado a Edificações (Versão 

02) – páginas 347 a 350. 

8. Corrigir ou cotar os Afastamentos laterais e ou de fundos mínimos: H<6,00m: 1,50m: 

Ver Tabelas 82 e 83 constantes do Subitem 8.1 – Do Cálculo dos Afastamentos Laterais 

e de Fundos Mínimos da Edificação – do Item 8, da Seção I, do Capítulo VI do Manual 

Técnico Aplicado a Edificações (Versão 02) – páginas 345 e 346. 

7. Cotar os afastamentos em relação à pior situação CP ou REAL: 

Ver Item 8 – Dos afastamentos Laterais e de Fundos – (atentar para a figura 122), da 

Seção I, do Capítulo VI do Manual Técnico Aplicado a Edificações (Versão 02) – página 

344. 

6. Entende-se por H a distância vertical, em metros, entre a laje de cobertura de cada 

pavimento e a laje de piso do primeiro pavimento acima da cota altimétrica média 

do passeio lindeiro ao alinhamento do lote (lote a lote). Havendo níveis de subsolo, o 

H deve ser definido em relação ao piso deste, exceto nos casos de utilização para 

estacionamento, guarda de veículos ou área de lazer aberta: 

Ver Tabela 84 do Subitem 8.1 – Do Cálculo dos Afastamentos Laterais e de Fundos 

Mínimos da Edificação – do Item 8, da Seção I, do Capítulo VI do Manual Técnico 

Aplicado a Edificações (Versão 02) – página 347. 
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9) TAXA DE PERMEABILIZAÇÃO 

 

SUBITEM DESCRIÇÃO QUANT. 

1 
A jardineira sobre laje somente poderá ser aceita se estiver integrada com pelo 
menos um compartimento da edificação. Não será aceita jardineira sem acesso 
para manutenção. 

21 

2 

Corrigir os cálculos da área permeável. Por haver Previsão de Recuo de 
Alinhamento, não será computada a área do referido recuo, devendo a Taxa de 
Permeabilização ser cumprida sobre a área remanescente do terreno (Lei Municipal 
8137/2000, artigo 68): incluir nota no projeto de que os níveis de acesso à 
edificação serão garantidos após a implantação da via. 

25 

3 
Área permeável será considerada para atendimento da Taxa de Permeabilidade 
mínima quando estiver totalmente vegetada, não sendo permitida a utilização de 
piso intertravado (exceto quando permitido em leis específicas). 

27 

4 
Corrigir ou representar a Taxa de Permeabilização conforme os parâmetros da ADE 
e/ou das áreas de grau de proteção - APas (art. 75 a 91-E da Lei 7166/96, e leis 
especificas das ADES). 

48 

5 
Rever a área permeável sob as vagas. Não é permitido manobra ou acesso de 
veículos sobre área permeável. 

48 

6 Corrigir Taxa de Permeabilização conforme os parâmetros da ADE. 49 

7 
A caixa de captação deverá possibilitar a retenção de até 30l/m² de jardineira e 
deverá estar indicada em projeto. A caixa de captação somente não atende a taxa 
de permeabilidade mínima. 

55 

8 

A Taxa de Permeabilização deverá ser calculada sobre a área oficial do terreno, 
independentemente de existência de desconformidades. As áreas permeáveis 
localizadas nas faixas de divergência (na pior situação do lote) não são computadas 
na taxa mínima; (art. 16 da Lei 9725/09) 

94 

9 
Corrigir ou representar a Taxa de Permeabilização conforme: Zoneamento (Lei 
Municipal 7166/96, Anexo VI alterado pelo anexo IX da lei 9959/10). 

152 

10 
Rever os cálculos da área permeável, pois a memória de cálculo diverge do projeto 
ou faltam dados que possibilitem a compreensão da representação. 

174 

 

 
 

 

10. Rever os cálculos da área permeável, pois a memória de cálculo diverge do projeto 

ou faltam dados que possibilitem a compreensão da representação: 

Ver § 2º, do art. 3º da Portaria SMARU 02/2012. 

9. Corrigir ou representar a Taxa de Permeabilização conforme: Zoneamento (Lei 

Municipal 7166/96, Anexo VI alterado pelo anexo IX da lei 9959/10): 
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Ver Tabela 76 (e respectiva errata) do Subitem 3.2 – Dos valores das Taxas de 

Permeabilidade mínimas – do item 3, da Seção I, do Capítulo VI do Manual Técnico 

Aplicado a Edificações (Versão 02) – páginas 304 a 306. 

8. A Taxa de Permeabilização deverá ser calculada sobre a área oficial do terreno, 

independentemente de existência de desconformidades. As áreas permeáveis 

localizadas nas faixas de divergência (na pior situação do lote) não são computadas 

na taxa mínima: 

Ver “Nota” constante do Subitem 3.1 – Da Área Permeável exigida para o cálculo da 

Taxa de Permeabilidade (TP) mínima – do item 3, da Seção I, do Capítulo VI do Manual 

Técnico Aplicado a Edificações (Versão 02) – página 303. 

7. A caixa de captação deverá possibilitar a retenção de até 30l/m² de jardineira e deverá 

estar indicada em projeto. A caixa de captação somente não atende à taxa de 

permeabilidade mínima: 

Ver Inciso II do Subitem 3.3 – Da Dispensa da Área Permeável mínima sobre terreno 

natural -, do item 3, da Seção I, do Capítulo VI do Manual Técnico Aplicado a 

Edificações (Versão 02) – página 306. 

6. Corrigir Taxa de Permeabilização conforme os parâmetros da ADE: 

Ver Tabela 76 (e respectiva errata) do Subitem 3.2 – Dos valores das Taxas de 

Permeabilidade mínimas – do item 3, da Seção I, do Capítulo VI do Manual Técnico 

Aplicado a Edificações (Versão 02) – página 305. 

 

10) ARS 

 

SUBITEM DESCRIÇÃO QUANT. 

1 
ARS com contenedores não pode ter rampa de acesso com inclinação superior a 
6%. 

30 

2 Pé-direito mínimo para ARS é de 2,20m. 48 

3 Representar os contenedores no ARS. 54 

4 
O acesso ao ARS deverá ser em circulação livre de obstáculos, com largura mínima 
de 90cm. 

75 

5 Corrigir ou representar o ARS, adequando à área mínima. 166 

 

 
 



 

GUIA RÁPIDO – PRINCIPAIS PENDÊNCIAS DE EXAME 

 

Página 17 de 17 
 

5. Corrigir ou representar o ARS, adequando à área mínima: 

Ver Tabelas 112. 113, 114, 115 e 116, bem como Exemplos 1, 2 e 3 constantes do 

Subitem 1.3 – Dos Aspectos Construtivos do ARS de Resíduos Comuns – do item 1, da 

Seção VII, do Capítulo VII do Manual Técnico Aplicado a Edificações (Versão 02) – 

respectivamente páginas 464 a 471 e 479 a 480. 

4. O acesso ao ARS deverá ser em circulação livre de obstáculos, com largura mínima de 

90cm. 

Ver Subitem 1.1 – Da Localização dos ARS – do item 1, da Seção VII, do Capítulo VII do 

Manual Técnico Aplicado a Edificações (Versão 02) – página 462. 

3. Representar os contenedores no ARS. 

Ver Item 3 – Dos Contenedores – da Seção VII, do Capítulo VII do Manual Técnico 

Aplicado a Edificações (Versão 02) – página 476 e 477. 

2. Pé-direito mínimo para ARS é de 2,20m. 

Ver Inciso VI do Subitem 1.3 – Dos Aspectos Construtivos do ARS de Resíduos Comuns - 

do item 1, da Seção VII, do Capítulo VII do Manual Técnico Aplicado a Edificações 

(Versão 02) – página 463. 

1. ARS com contenedores não pode ter rampa de acesso com inclinação superior a 6%. 

Ver Inciso IV do Subitem 1.1 – Da Localização dos ARS – do item 1, da Seção VII, do 

Capítulo VII do Manual Técnico Aplicado a Edificações (Versão 02) – página 462. 
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